Servidor publico - Valor pago indevidamente -

Erro da Administragao Plblica - Restituigao -

Descabimento - Boa-fé - Orientagéo do STJ -

Fazenda Publica - Sucumbéncia - Honorarios
advocaticios

Ementa: Servidor pUblico. Valores pagos indevidamente
pela Administracdo Publica. Restituicdo. Descabimento.
Boa-fé. Orientacdo do STJ. Fazenda Publica.
Sucumbéncia. Honordrios.

- Segundo a orientacdo atual e pacifica do Superior
Tribunal de Justica, nos casos em que o pagamento foi
efetivado a servidor publico em decorréncia de interpre-
tacdo equivocada ou de md aplicagéo da lei por parte
da Administracéo Publica e havendo o beneficiado rece-
bido os valores de boa-fé, é indevido o desconto de tais
quantias.

- Sendo vencida a Fazenda Publica, os honordrios advo-
caticios serdo fixados de acordo com o art. 20, § 4°, do
CPC.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.08.251780-6/002 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Municipio de
Belo Horizonte - Apelante adesiva: Romélia Cunha
Cardoso - Apelados: Municipio de Belo Horizonte,
Romélia Cunha Cardoso - Relator: DES. EDIVALDO
GEORGE DOS SANTOS

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Alvim Soares, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECUR-
SO PRINCIPAL E ADESIVO.

Belo Horizonte, 29 de junho de 2010. - Edivaldo
George dos Santos - Relator.

Notas taquigréficas

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS -
Conheco dos recursos, porque presentes os pressupostos
de admissibilidade.

Romélia Cunha Cardoso ajuizou agéo ordindria
em face do Municipio de Belo Horizonte, alegando ter o
réu iniciado em outubro de 2008 descontos mensais em
seus proventos, a titulo de devolucdo de quantias rece-
bidas indevidamente; que, todavia, a autora néo foi
ouvida previamente, nem contribuiu para o pagamento
dito indevido, tendo agido de boa-fé. Teceu conside-

racées diversas e requereu a condenacdo do réu a sus-
pender os descontos e a devolver-lhe o valor desconta-
do, pleiteando a antecipacdo dos efeitos da tutela pre-
tendida.

O réu apresentou contestacdo, asseverando que,
durante o prazo entre o requerimento e a concessdo da
aposentadoria, foi paga & autora remuneracdo integral,
quando deveria sé-lo proporcional, razdo dos descontos
procedidos.

O MM. Juiz de primeiro grau julgou procedente o
pedido para: a) determinar ao réu cessar “incontinénti”
os descontos na folha de pagamento da autora, proce-
didos a ftitulo de restituicio de pagamento indevido,
concedendo, ainda, a antecipacéo dos efeitos da tutela,
sob pena de multa de R$ 1.000,00 a cada vez que esta
ordem seja descumprida; b) condenar o réu a devolver &
autora as quantias que descontou de seus proventos a
titulo de restituicdo de pagamento indevido. Condenou o
réu nas despesas do processo, ressalvada a isencéo legal
das custas, e nos honordrios advocaticios, que arbitrou
em R$ 465,00, nos termos do art. 20, § 4°, do CPC.

Foi avioda apelagéo pelo Municipio de Belo
Horizonte, f. 67/71, requerendo a reforma da sentenca,
para julgar legitimos os descontos das parcelas indevidas
recebidas pela ora apelada. Aduziu que, embora rece-
bidas de boa-f¢, as parcelas em excesso devem ser resti-
tuidas & Administracéo, em observéncia ao que dispde o
art. 884 do Coédigo Civil; que cabe & Administracdo
reaver os valores pagos indevidamente, consoante a
regra do art. 104 da Lei 7.169/96; que a Administracéo
Publica possui o dever de rever seus préprios atos quan-
do eivados de nulidade, porque deles ndo originam
direitos, nos termos da SUumula 473 do STF.

Foi aviada apelacéo adesiva pela autora, f. 82/86,
requerendo a reforma da sentenca, com a majoracdo
dos honordrios advocaticios.

Contrarrazées, f. 73/80 e 90/91.

Farei apenas um voto englobando a apelacdo prin-
cipal e a apelagdo adesiva.

Penso que a sentenca deve ser confirmada.

O que se discute é se é possivel a cobranca de
valores indevidamente percebidos pela servidora de boa-fé.

Né&o se nega o direito de a Administracdo rever os
seus proprios atos. O certo, porém, é que a autora ndo
deu causa ao pagamento dos valores indevidamente
pagos pela Administracéo, pois tudo ocorreu por erro e
responsabilidade exclusiva desta, ndo sendo justo que
seja a servidora responsabilizada por tal fato e tenha que
devolver ao erdrio o que recebeu de boa-fé.

O direito de autotutela concedido & Administracéo
ndo é absoluto e tem, necessariamente, que ser exami-
nado diante dos principios constitucionais da boa-fg,
razoabilidade e seguranca das relacdes juridicas.

A afirmacdo néo implica violacéo ao art. 884 do
Cédigo Civil, ao art. 104 da Lei 7.169/96 ou & Stumula

473 do STF, uma vez que tais regras devem ser anali-
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sadas em conjunto com a Constituicdo da Republica,
que consagra os principios supramencionados, merecen-
do lembrar, ainda, que os valores pagos tém natureza
alimentar, sendo, portanto, irrepetiveis.

Lado outro, ndo hé prova de que os valores rece-
bidos serviram de fonte de enriquecimento ilicito da
autora; o que se tem, em razéo de sua natureza alimen-
tar, é que serviam de subsidio dela e de sua familia.

E importante salientar a existéncia da presungéo da
boa-fé, um valor pelo qual deve se orientar toda relacéo
de Direito, sobretudo a relacdo de trabalho entre o
agente publico e o Estado.

Ademais, exsurge como inevitdvel a aplicaggo da
teoria da aparéncia, sendo certo que a autora recebera
a vantagem pecunidria em fela, considerando-se como
legitima titular desse direito.

Com efeito, se o préprio réu reconhece que a auto-
ra recebeu, de boa-fé, valores pecunidrios indevidos do
erdrio, ndo hé que se falar em dever de restituicéo.

Segundo a orientacéo atual e pacifica do Superior
Tribunal de Justica, nos casos em que o pagamento foi
efetivado a servidor pUblico em decorréncia de interpre-
tacdo equivocada ou de md aplicacéo da lei por parte
da Administracdo Publica e havendo o beneficiado rece-
bido os valores de boa-fé, é indevido o desconto de tais
quantias.

A titulo de exemplo, trago & colacdo o seguinte
precedente do STJ, dentre muitos daquela Corte que
esposaram tal entendimento.

Agravo regimental no recurso especial. Servidor publico.
Pagamento de parcelas. Erro da Administragdo. Verba de
natureza alimentar. Boa-fé. Devolucdo. Descabimento. -
Consoante enftendimento consolidado por este eg. STJ, é
incabivel a devolucdo de valores percebidos por servidor
publico de boa-fé por forca de interpretacéo errénea, ma
aplicagéo da lei ou erro da Administracdo, bem como em
virtude do cardter alimentar da verba. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no REsp 1130542/CE - Relator: Ministro
Felix Fischer - 5¢ Turma - Data do julgamento: 23.03.2010
- Data da publicagéo/Fonte DJe 12.04.2010.)

Nesse diapasdo, a jurisprudéncia desta Casa:

Administrativo. Servidor publico. Valores pagos indevida-
mente pela Administragdo PUblica. Restituicdo. Néo cabi-
mento. Boa-fé. Orientagdo do STJ. Seguranca concedida. -
Segundo a orientagdo atual e pacifica do Superior Tribunal
de Justica, nos casos em que o pagamento foi efetivado a
servidor pUblico em decorréncia de interpretacéo equivoca-
da ou de md aplicagdo da lei por parte da Administracéo
Publica e havendo o beneficiado recebido os valores de boa-
fé, é indevido o desconto de tais quantias. Confirma-se a
sentenca, prejudicado o recurso voluntério. (Apelacdo
Civel/Reexame Necessdario n° 1.0024.07.384424-3/001,
Relator: Des. Almeida Melo.)

Direito administrativo. Desconto de valores percebidos, de
boa-fé, por servidor puéblico. Erro da Administracéo.
Impossibilidade de repeticdo. - Segundo entendimento da
Corte Superior do Superior Tribunal de Justica, ‘é incabivel o
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desconto das diferencas recebidas indevidamente pelo servi-
dor, em decorréncia de errénea inferpretacdo ou md apli-
cagdo da lei pela Administragdo Publica, quando constatada
a boa-fé¢ do beneficiado’. (REsp n°® 645.165/CE, Relatora
Ministra Laurita Vaz, DJ de 28.03.2005). (Apelagédo
Civel/Reexame Necessdrio n® 1.0024.08.157307-3/001 -
Relator: Des. Wander Marotta.)

Honorérios - Fazenda.

O recurso da autora visa & majoracdo da verba
honoréria, buscando a apelante a sua majoracdo, com
a fixag@o nos termos do art. 20, § 4°, do CPC.

Segundo o disposto no art. 20, § 4°, do CPC,
quando for vencida a Fazenda Publica, os honordrios
serdo fixados consoante apreciacéo equitativa do juiz,
atendidas as normas das alineas a, b, e ¢ do parégrafo
anterior.

Humberto Theodoro JUnior, mestre de todos nds,
leciona que:

Deixardo de ser observados os limites em quest@o (mdximos
e minimos) quando a causa for de pequeno valor ou de valor
inestimével, bem como quando néo resultar em conde-
nagdo, tal como se dé nas sentencas de improcedéncia do
pedido, nas constitutivas e nas declaratérias. E, de modo
geral, em todas as condenacées em que for vencida a
Fazenda Publica. Em tais hipéteses, os honordrios serdo fi-
xados consoante apreciacdo equitativa do juiz, atendidas as
normas das letras a, b e ¢ do art. 20, pardgrafos 3° e 4° do
mesmo artigo.

Hd&, entdo, de prevalecer, um critério de eqiidade, em
funcéo do qual o juiz agird com prudente arbitrio, fora dos
limites do § 3° do art. 20, para evitar aviltamento da verba,
nas pequenas causas, e adotar mais moderacédo nas sucum-
béncias da Fazenda Publica. (Curso de direito processual
civil. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1992, v. 1, p. 95-6.)
(Ap. Civel 199.564-6, p. 2.)

Penso que os honordrios advocaticios, data venia,
foram fixados razoavelmente pelo digno Juiz senten-
ciante, j&4 que, condenada a Fazenda Publica, ou suas
autarquias, a verba honordria deve ser fixada por
equidade, em valor fixo e razodvel, na forma do art. 20,
8§ 4°, do CPC, e ndo em percentual sobre a condenacéo,
na forma o § 3° do mesmo dispositivo, pelo que enten-
do justa a fixacdo da referida importéncia em R$ 465,00
(quatrocentos e sessenta e cinco reais), considerando a
baixa complexidade da matéria posta em julgamento,
bem como a inexisténcia de fase instrutéria.

Pelo exposto, nego provimento & apelacdo princi-
pal e & apelagdo adesiva, mantendo, assim, incélume a
bem-lancada sentenca.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WANDER MAROTTA e BELIZARIO DE LACERDA.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO
PRINCIPAL E ADESIVO.



